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PROVA DISSERTATIVA ESCRITA — GRUPO II

• Nesta prova, faça o que se pede, usando os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva os textos

para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISSERTATIVA ESCRITA, nos locais apropriados, pois não serão

avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Em cada questão e na peça judicial, qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será

desconsiderado. Será também desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s).

• No Caderno de Textos Definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar seus textos, utilize apenas o nome Defensor

Público Federal. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero, correspondente à identificação do

candidato em local indevido.

• Em cada questão, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 3,00 pontos, dos quais até 0,15 ponto será atribuído ao quesito

apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafo) e estrutura textual (organização das ideias em texto

estruturado). Na peça judicial, esses valores corresponderão a 10,00 pontos e 0,50 ponto respectivamente.

QUESTÃO 1

Há diferença entre condução coercitiva de testemunha e condução coercitiva de acusado ou investigado? Justifique sua resposta

abordando aspectos teóricos constitucionais penais e processuais penais.

Questão 1 – RASCUNHO
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QUESTÃO 2

Discorra sobre a tipicidade da conduta de porte de ínfima quantidade de droga, para uso pessoal, por militar em local sujeito à

administração militar. Em sua resposta, aborde, de um lado, os princípios constitucionais penais e, de outro, o posicionamento do STM

e do STF a respeito da matéria. 

Questão 2 – RASCUNHO
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QUESTÃO 3

Indique o momento constitucionalmente adequado para a realização do interrogatório no procedimento penal ordinário militar,

abordando os aspectos legais e a jurisprudência do STM e do STF sobre o tema.

Questão 3 – RASCUNHO
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QUESTÃO 4

Considere os seguintes dados do Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias (INFOPEN Mulheres),

de junho de 2014, do Departamento Penitenciário Nacional do Ministério da Justiça (DEPEN–MJ):

I No ano 2000, havia 5.601 mulheres no sistema penitenciário brasileiro; em 2014, o número saltou para

37.380 mulheres no mesmo sistema. 

II Em 2014, 58% das mulheres encarceradas respondiam a investigações, acusações ou condenações por

crimes envolvendo drogas.

III Em 2014, 30,1% das mulheres encarceradas não tinham contra si condenação criminal.

Identifique o quadro criminológico decorrente dos dados acima, abordando a principal causa legislativa e as circunstâncias e consequências

sociais desse quadro, bem como a alternativa jurídico-processual positivada, específica e manejável para seu enfrentamento.

Questão 4 – RASCUNHO
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QUESTÃO 5

José compareceu à seção de atendimento da sede da DPU e narrou que, em 2008, candidatou-se ao

cargo de vereador na cidade, mas não declarou, na prestação de contas de campanha, a doação privada

efetivada à sua candidatura por Zeca do Boteco, dono do estabelecimento do gênero mais lucrativo da

região, porque temia a contaminação da candidatura pela má-fama de Zeca, beberrão e desrespeitoso com

as mulheres. Em outubro de 2017, José foi intimado para ser ouvido em investigação da Polícia Federal,

tendo-lhe sido permitido, para tanto, constituir advogado ou defensor público. Durante o atendimento na

sede da DPU, confessou-se temeroso em relação à prática e às punições de "caixa 2 eleitoral" divulgadas na

mídia e argumentou que nunca respondera a um processo penal e que não embolsara o dinheiro da doação,

tendo-o utilizado apenas para fazer santinhos e distribuí-los a seus potenciais eleitores.

Considerando apenas a situação hipotética acima descrita, responda, de maneira técnico-jurídico-científica, aos seguintes

questionamentos, mencionando todos os institutos e artigos de leis pertinentes.

• Existe crime de "caixa 2 eleitoral"? Justifique sua resposta. [valor: 0,55 ponto]

• Por qual artigo de lei José responderia e qual seria sua pena se ele fosse condenado? [valor: 0,80 ponto]

• O que a DPU poderia alegar jurídico-penalmente em benefício de José para impedir que ele seja condenado e preso? 

[valor: 1,50 ponto]

Questão 5 – RASCUNHO
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PEÇA JUDICIAL

Como defensor(a) público(a) federal, você foi intimado(a), mediante entrega dos autos judiciais, da

sentença abaixo sintetizada. Intimados anteriormente o assistido e o Ministério Público, o assistido formalizou

nos autos seu desejo de recorrer e o Ministério Público, por quota, deu ciência da sentença, tendo renunciado

ao prazo recursal.

RELATÓRIO

O Ministério Público Federal denunciou Laerte e Joaquim pela prática de uso de documento falso

(art. 304 c/c 297, § 3.º, II, ambos do CP), três vezes, e estelionato contra o INSS (art. 171, § 3.º, do CP),

três vezes, todos em concurso material (art. 69, do CP). 

A conduta dos acusados consistia exatamente em Joaquim identificar pessoas com mais de sessenta

anos de idade, indicando-lhes os trabalhos de Laerte. O réu Laerte, então, passando-se por despachante com

atuação junto ao INSS, para "facilitar" a concessão de aposentadoria por idade, preenchia a carteira de

trabalho e previdência social (CTPS) dos interessados com declarações de vínculos trabalhistas inexistentes.

Em troca, Laerte cobrava dos idosos aliciados o valor dos três primeiros benefícios previdenciários deferidos.

O caderno investigativo identificou três idosos que receberam os benefícios de forma ilícita,

ludibriados pela ação dos denunciados: Luiz, Fátima e Enriqueta, cujos benefícios, cada qual no valor de um

salário mínimo, foram deferidos pelo INSS, respectivamente, em 3/5/2009, 4/6/2009 e 5/7/2009.

O pagamento dos três benefícios cessou em 10/10/2009, pela ação conjunta do órgão acusador e do próprio

INSS.

Denúncia recebida em dois de fevereiro de 2016 (fls.xx e fls.xx).

O órgão acusador requereu perícia sobre os documentos (CTPS de Luiz e Fátima) entregues pelos

idosos à Polícia Federal na data de seu depoimento no inquérito policial.

Laudo pericial grafotécnico às fls.xx e fls.xx. Oitiva de testemunhas comuns à acusação e defesa às

fls.xx. Carta precatória expedida para a oitiva da testemunha Enriqueta em Taperoá-PB às fls.xx, com

intimação da defesa, ainda não devolvida. 

Apresentados os memoriais escritos pela acusação pública, com pedido de condenação, e, pelas

defesas, com pedidos de absolvição, passo a decidir.

Laudo pericial grafotécnico de fls.xx e fls.xx atesta que a grafia das assinaturas dos vínculos falsos

nas CTPS de Luiz e Fátima a eles não pertence. Joaquim e Laerte se negaram a fornecer os padrões gráficos

de confronto.

Na oitiva de Luiz, testemunha, ele afirmou que, revendo seu depoimento no inquérito policial, não

presenciou Joaquim ou Laerte preenchendo sua CTPS com vínculos extras, tendo apenas notado, ao receber

de volta o documento, que nele havia novas anotações. Afirmou, ainda, que, como não sabe ler e recebeu

o benefício, ficou satisfeito e não questionou os denunciados a respeito.

Em sua oitiva, Fátima, testemunha, também analfabeta, reafirmou o depoimento já apresentado na

fase de inquérito policial, segundo o qual se lembrava de ter visto Laerte escrevendo na sua CTPS. Acentuou

que achou estranha a conduta, mas, também tendo recebido o benefício, não a questionou.

Foi expedida carta precatória para oitiva, em Taperoá — PB, da testemunha Enriqueta, que não

retornou. A DPU, na defesa de Joaquim, insistiu na oitiva da testemunha. Contudo, não é possível que o juízo

aguarde eternamente o retorno da carta para sentenciar. O art. 222, § 2.º, do CPP autoriza o juízo a

sentenciar mesmo sem o retorno da carta precatória no prazo assinalado.

Interrogado em juízo, o réu Joaquim permaneceu em silêncio. Na fase investigativa, porém, afirmou

sua inocência, alegando que não é funcionário público e não falsificou qualquer documento. Disse mais: que

não ficava com nenhum valor do benefício dos idosos, mas recebia R$ 50 por interessado que indicava a

Laerte, resumindo-se a isso a sua participação nos fatos sob investigação. Reforçou que não sabia o que

Laerte fazia para conseguir os benefícios e que já era um homem de setenta e dois anos de idade, que,

apesar de ter trabalhado a vida inteira contribuindo na faixa de cinco salários mínimos, se aposentou com

pouco mais de um salário mínimo, tendo sido muito prejudicado pelo INSS. Logo, entendia que estava

fazendo um bem àqueles idosos, e não praticando um crime.
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Interrogado, o réu Laerte confessou em juízo a prática delitiva e identificou Joaquim como seu

auxiliar, mas sustentou que os crimes eram cometidos por motivos de relevante valor social, para permitir

aos idosos o acesso ao benefício previdenciário, diante das dificuldades da crise econômica por que passa

o país. 

A alegação de inocência deduzida pelo réu Joaquim, ainda na fase de inquérito, não é crível.

Tampouco a oitiva da testemunha por carta precatória, não devolvida, afetaria o convencimento deste juízo,

já formado em relação aos fatos principais, com prudente arbítrio.

A materialidade e a autoria ficaram sobejamente comprovadas no interrogatório do réu Laerte,

embora ele tenha levantado que os crimes foram praticados por relevante valor social ou moral. Na fase

policial, os depoimentos das testemunhas apontaram autoria de ambos os acusados. Além disso, a negativa

de fornecimento de padrões gráficos para o confronto no exame pericial indica que os réus não colaboram

com a apuração da verdade real e a correta aplicação da lei penal, o que depõe contra sua alegada inocência.

"Quem não deve não teme!".

Em face do exposto, condeno os réus pelo cometimento de todos os crimes apontados na denúncia.

Passo à individualização da pena.

LAERTE 

(...)

JOAQUIM 

Estelionato previdenciário

A pena em concreto, nos termos do art. 68 do CP, fica fixada do seguinte modo:

De acordo com as circunstâncias previstas no art. 59 do CP, a culpabilidade é elevada, pois foi

praticado crime contra o patrimônio de pessoa jurídica de direito público, cujo sujeito passivo é o Estado,

com alto potencial lesivo.

Os antecedentes devem ser valorados negativamente, uma vez que o réu ostenta condenação

criminal por furto de energia elétrica (certidão de fls.xx) transitada em julgado em 1994, a qual não pode

ser considerada para efeito de reincidência, uma vez que decorreram mais de cinco anos do trânsito em

julgado.

A conduta social e a personalidade do agente devem ser sopesadas negativamente, pois o acusado

responde a um inquérito policial por violência doméstica, que, somada à condenação anterior, indica conduta

social desajustada e personalidade voltada para o crime.

Os motivos também devem ser pesados em desfavor do réu, pois constituem fruto da ganância e do

desejo de obter lucro fácil.

As circunstâncias do crime são neutras, pois são as normais aos delitos dessa espécie.

As consequências são negativas, porque delas resultou dano ao erário.

Já o comportamento da vítima não pode ser valorado, resultando, de acordo com os autos, elemento

neutro, que não prejudica nem beneficia o réu.

Assim, fixo a pena-base em três anos e seis meses, prevalecendo o desvalor das circunstâncias

judiciais do art. 59 do CP.

Quanto a agravantes e atenuantes, deixo de aplicar a atenuante da confissão, pois, apesar

de reconhecer que apresentava os beneficiários ao corréu e recebia por isso, Joaquim tentou eximir-se

de responsabilidade, reafirmando que nada sabia sobre a empreitada criminosa. Assim, consolido

a pena-provisória em três anos e seis meses.

Na fase final da dosimetria, incide a majorante de um terço da pena, conforme o art. 171, § 3.º, do

CP, pois o crime fora praticado em detrimento da autarquia previdenciária. Fixo a pena definitiva em quatro

anos e oito meses de reclusão.

Considerando haver três crimes em concurso material (art. 69 do CP), as penas somadas resultam

em quatorze anos de reclusão.

Regime inicial fechado.
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Uso de documento falso 

A pena em concreto, nos termos do art. 68 do CP, fica fixada do seguinte modo:

Em relação às circunstâncias previstas no art. 59 do CP, a culpabilidade é elevada, pois foi praticado

crime contra a fé pública, cujo sujeito passivo é a coletividade, com alto potencial lesivo.

Os antecedentes devem ser valorados negativamente, uma vez que o réu ostenta condenação

criminal por furto de energia elétrica (certidão de fls.xx) transitada em julgado em 1994, a qual não pode

ser considerada para efeito de reincidência, uma vez que decorreram mais de cinco anos do trânsito em

julgado.

A conduta social e a personalidade do agente devem ser sopesadas negativamente, pois o acusado

responde a um inquérito policial por violência doméstica, que, somada à condenação anterior, indica conduta

social desajustada e personalidade voltada para o crime.

Os motivos também devem ser pesados em desfavor do réu, pois constituem fruto da ganância e do

desejo de obter lucro fácil.

As circunstâncias do crime são neutras, pois são as normais aos delitos dessa espécie.

As consequências são negativas, porque delas resultou dano ao erário.

Já o comportamento da vítima não pode ser valorado, resultando, de acordo com os autos, elemento

neutro, que não prejudica nem beneficia o réu.

Assim, fixo a pena-base em quatro anos, prevalecendo o desvalor das circunstâncias judiciais do

art. 59 do CP.

Quanto a agravantes e atenuantes, deixo de aplicar a atenuante da confissão, pois, apesar

de reconhecer que apresentava os beneficiários ao corréu e recebia por isso, Joaquim tentou eximir-se

de responsabilidade, reafirmando que nada sabia sobre a empreitada criminosa. Assim, consolido

a pena-provisória em quatro anos.

Na fase final da dosimetria, ausentes majorantes e minorantes, fixo a pena definitiva em quatro anos

de reclusão.

Considerando haver três crimes em concurso material (art. 69 do CP), as penas somadas resultam

em doze anos de reclusão.

Regime inicial fechado.

Não cabem nem a substituição de pena privativa de liberdade (PPL) por pena restritiva de direito

(PRD) nem o sursis, em face do somatório da pena aplicada: vinte e seis anos de reclusão.

Rio de Janeiro – RJ, 30 de outubro de 2017.

Juiz Federal

Na condição de defensor(a) público(a) federal, elabore as razões de apelação, apresentando, de modo fundamentado, as razões em

defesa do assistido Joaquim. Dispense o relatório e não crie fatos novos. 



CESPE | CEBRASPE – DPU – Aplicação: 2017

PEÇA JUDICIAL – RASCUNHO – 1/3

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30



CESPE | CEBRASPE – DPU – Aplicação: 2017

PEÇA JUDICIAL – RASCUNHO – 2/3

31

32

33

34

35

36

37

38

39

40

41

42

43

44

45

46

47

48

49

50

51

52

53

54

55

56

57

58

59

60



CESPE | CEBRASPE – DPU – Aplicação: 2017

PEÇA JUDICIAL – RASCUNHO – 3/3

61

62

63

64

65

66

67

68

69

70

71

72

73

74

75

76

77

78

79

80

81

82

83

84

85

86

87

88

89

90


